
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2871968 - RS (2025/0071232-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : ALISSON DOS SANTOS CAPPELLARI - RS046946

FLAVIO RESMINI FILHO - RS064905
AGRAVADO : ADAO GARCIA DA SILVA
ADVOGADA : LIZANDREA ANTONINI KOENIG - RS026050
INTERES. : IVANOR IVO BERNARDI

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CHAMAMENTO AO PROCESSO. FASE
EXECUTIVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO
ESPECIAL.
 
I. Caso em exame
 
1. Agravo interposto pelo Banco do Brasil S/A contra decisão
que inadmitiu recurso especial fundamentado no art. 105, inciso
III, alíneas "a", da Constituição Federal, em razão da
 jurisprudência do STJ no sentido de não admitir o chamamento
ao processo de devedores solidários na fase de liquidação de
sentença.
 
2. O agravante busca a reforma do acórdão que negou
provimento ao agravo de instrumento, sustentando a
possibilidade de chamamento ao processo dos demais
litisconsortes da ação coletiva de origem, União e Banco Central,
em sede de contestação na liquidação provisória de sentença
coletiva pelo procedimento comum.
 
II. Questão em discussão
 
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível o
chamamento ao processo de devedores solidários na fase de
liquidação de sentença coletiva, considerando a
incompatibilidade de ritos entre o regime de precatório e o de
execução comum.
 
III. Razões de decidir
 
4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que não há
litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade
solidária, porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento
entre um ou outro dos devedores. Assim, reconhecida a
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solidariedade entre a União, o Banco Central e o Banco do
Brasil, é admitido ao credor direcionar o cumprimento provisório
da sentença a qualquer um deles .
 
5. Mesmo quando possam ter os coobrigados solidários
participado da ação de cognição, tendo havido acertamento do
direito também no que lhes diz respeito e, assim, condenação na
fase cognitiva, pode o credor, na fase executiva, limitar o seu
pedido de pagamento dos valores constantes no título executivo
a apenas um deles, sem necessidade de ampliar o polo passivo
do cumprimento de sentença.
 
6. Ainda que fosse viável o chamamento na fase executiva, isso
não seria admissível nesse processo na medida em que inexiste
identidade de ritos. Ou seja, enquanto a União e o Banco
Central estão submetidos ao regime de precatórios, o Banco do
Brasil segue o regime de execução comum. Portanto, inviável
admitir o chamamento ao processo também em razão da
incompatibilidade dos ritos que seriam adotados.
 
IV. Dispositivo
 
7. Agravo em recurso especial conhecido para não conhecer do
recurso especial.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.12/08/2025 18/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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solidariedade entre a União, o Banco Central e o Banco do
Brasil, é admitido ao credor direcionar o cumprimento provisório
da sentença a qualquer um deles .
 
5. Mesmo quando possam ter os coobrigados solidários
participado da ação de cognição, tendo havido acertamento do
direito também no que lhes diz respeito e, assim, condenação na
fase cognitiva, pode o credor, na fase executiva, limitar o seu
pedido de pagamento dos valores constantes no título executivo
a apenas um deles, sem necessidade de ampliar o polo passivo
do cumprimento de sentença.
 
6. Ainda que fosse viável o chamamento na fase executiva, isso
não seria admissível nesse processo na medida em que inexiste
identidade de ritos. Ou seja, enquanto a União e o Banco
Central estão submetidos ao regime de precatórios, o Banco do
Brasil segue o regime de execução comum. Portanto, inviável
admitir o chamamento ao processo também em razão da
incompatibilidade dos ritos que seriam adotados.
 
IV. Dispositivo
 
7. Agravo em recurso especial conhecido para não conhecer do
recurso especial.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto pelo Banco do Brasil
S/A contra decisão que inadmitiu seu recurso especial interposto com fundamento no
art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal.

No recurso especial, o Banco do Brasil alega violação pelo acórdão
recorrido dos artigos artigos 369, 465, 509, II, 511, e 1.022, do Código de Processo
Civil. Sustenta, em suma, que o acórdão do Tribunal de origem, integralizado por
aclaratórios, merece reforma em razão da violação aos dispositivos da legislação
federal que indicam a possibilidade de chamamento ao processo dos demais
litisconsortes da ação coletiva de origem, União Federal e Banco Central, em sede
de contestação na liquidação provisória de sentença coletiva pelo procedimento
comum. Trata-se de liquidação iniciada pelo recorrido em face tão somente do
recorrente, um dos condenados solidários na Ação Civil Pública n° 94.0008514-1 ao
pagamento de expurgos inflacionários em cédulas de crédito rural, em virtude da
implementação do chamado "Plano Collor I" no mês de março de 1990.

O recorrente aduz que, em se tratando de procedimento comum regido
pela gramática processual da fase de conhecimento, seria essa fase plenamente
compatível com a instituição jurídico-processual do chamamento ao processo.
Requer o recorrente, portanto, que seja reconhecida a violação aos artigos acima
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indicados, com a consequente reforma do acórdão para se admitir o chamamento ao
processo dos demais devedores solidários, União Federal e Banco Central, com a
consequente atração da competência da Justiça Federal.

Na origem, o acórdão que julgou o agravo de instrumento contra o qual
 o ora agravante interpôs recurso especial restou assim ementado (e-STJ fls. 30):

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA Nº 94.008514-1. CÉDULA RURAL PIGNORATÍCIA.
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. LEGITIMIDADE
PASSIVA BANCO DO BRASIL. MP 2.196-3/2001. SOLIDARIEDADE
ENTRE OS DEVEDORES. LITISCONSÓRCIO PASSIVO
NECESSÁRIO. DESNECESSIDADE. CHAMAMENTO AO
PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE NA FASE EXECUTIVA.
EXECUÇÃO DIRECIONADA APENAS CONTRA O BANCO DO
BRASIL. COMPETÊNCIA. ART. 109, I. CF/88. SÚMULAS 508 E 556
DO STF. PRECEDENTES DO STJ.

1. Na Ação Civil Pública nº 94.008514-1, ajuizada pelo Ministério
Público Federal perante a Justiça Federal do Distrito Federal, foi
reconhecida que, para os financiamentos rurais pignoratícios tomados
com recursos da poupança, deveriam ser reajustados, para o mês de
março de 1990, pelo BTNF (correspondente ao percentual de 41,28%),
e não pelo IPC (de 84,32%).

2. Embora tenha sido reconhecida, na ação civil pública originária, a
solidariedade entre o Banco do Brasil, União e Banco Central, não há
necessidade de formação de litisconsórcio passivo necessário para
buscar a cobrança dos valores devidos com fundamento no título
judicial (art. 275 do CC e precedentes desta Corte).

3. Logo, mesmo sendo o caso de solidariedade entre os devedores,
porém estando o credor autorizado contra quem deseja direcionar a
execução, pois afastada a exigência de formação do litisconsórcio
passivo necessário, e tendo optando por ajuizar apenas em face do
Banco do Brasil, sociedade de economia mista, não há fundamento, à
luz do disposto no art. 109, I, da CF/88, que justifique a atração da
demanda para a Justiça Federal. Por outro lado, ainda que se busque
apoio no art. 516, inc. II, do CPC/2015, tal dispositivo legal não pode
constituir fundamento para superar o comando de natureza
constitucional, este aplicável somente aos casos expressamente nele
previstos, ou seja, quando houver o interesse dos entes lá elencados.

4. A jurisprudência do STJ é assente no sentido da impossibilidade de
chamamento ao processo na fase de execução (cumprimento) de
sentença, e, ainda que fosse possível, não poderia ser admitido em
face da inexistência de identidade de ritos. Ou seja, enquanto a União
e o BACEN estão submetidos ao regime de precatório, o Banco do
Brasil segue o regime de execução comum.

5. Na mesma direção do comando constitucional, o STF editou a
Súmula nº 508 (Compete à Justiça Estadual, em ambas as instâncias,
processar e julgar as causas em que for parte o Banco do Brasil S. A.),
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cuja leitura, em conjunto com a Súmula 556 do mesmo Tribunal (É
competente a Justiça Comum para julgar as causas em que é parte
sociedade de economia mista), confirma a necessária revisão de
entendimento acerca da competência sobre a questão

6. Embora este Tribunal venha admitindo o processamento na Justiça
Federal do cumprimento individual da sentença proferida na Ação Civil
Pública nº 94.008514-1, necessário revisar o entendimento para
adequar-se à posição do STJ no sentido de atribuir a competência
para o julgamento dos feitos em que o exequente optou por ajuizar
apenas em face do Banco do Brasil à Justiça Estadual (AREsp
1642795/RS, REsp 1812319/RS, AREsp 1608199/RS, AREsp 1531963
/RS, AREsp 1361998/SP, AREsp1608188/RS, AREsp 1518676/D,
REsp 1812394/RS, REsp 1822728/RS e AREsp 1532021/RS).

 

O recurso especial foi inadmitido em razão da incidência do óbice da
Súmula n° 83 do STJ, a qual, conforme jurisprudência desta Corte, também se aplica
ao permissivo do artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal.

Em agravo em recurso especial, a recorrente impugnou a incidência do
óbice.

Contraminuta ao agravo em recurso especial apresentada.

É o relatório.

VOTO

Atendidos os pressupostos de admissibilidade do agravo em recurso
especial, passa-se à análise do recurso especial.

O agravo em recurso especial não merece prosperar.

Num primeiro enfoque, a jurisprudência desta Corte superior é firme no
sentido de que não cabe chamamento ao processo em fase de liquidação ou
execução processual.

Como bem fundamentou o Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, em
decisão monocrática proferida no AREsp n° 2237363/MS, envolvendo idêntica
controvérsia, "as formas interventivas típicas do processo cognitivo não se justificam
no procedimento da fase, voltada, agora, à satisfação do débito judicial, porque neste
não haverá condenação." Mesmo quando possam ter os coobrigados solidários
participado da fase de conhecimento, na qual se colmatou a crise de certeza jurídica
quanto a direito que também lhes diga respeito, tem decidido esta Corte superior que
pode o credor, na fase executiva, limitar seu pleito executivo a apenas um deles,
sem que com isso qualquer dos coobrigados possa fazer ampliar o polo passivo do
cumprimento de sentença.

Além do mais, a inclusão de outros sujeitos nessa fase do processo
prejudicaria a posição jurídica do consumidor diante da complexificação e
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pluralização subjetiva da fase voltada à satisfação do crédito, alterando-se, inclusive,
a competência para o seu julgamento.

Nesse sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO RECLAMO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO APELO NOBRE. INSURGÊNCIA DO
AGRAVANTE.

1. Nos termos da jurisprudência deste STJ, não há litisconsórcio
necessário nos casos de responsabilidade solidária - sendo faculdade
do credor o direcionamento da cobrança a um ou mais devedores. 1.1.
Incabível, portanto, a pretensão do Banco do Brasil de chamamento da
União e do Banco Central ao processo, em sede de liquidação ou
cumprimento de sentença, ainda que solidariamente responsáveis.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.416.371/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)26/2/2024 28/2/2024

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. NÃO
INCIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. PLANO COLLOR I. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA.
SOLIDARIEDADE PASSIVA. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. NÃO
OCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. JUROS
MORATÓRIOS. CITAÇÃO NA AÇÃO COLETIVA. CORREÇÃO
MONETÁRIA. TABELA PRÁTICA. MULTA. ATO ATENTATÓRIO À
DIGNIDADE DA JUSTIÇA. NÃO CONFIGURAÇÃO. AGRAVO
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
PROVIDO.

1. "Não há litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade
solidária, porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre
um ou outro dos devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre
a União, o Banco Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o

 (REspcumprimento provisório da sentença a qualquer um deles"
1.948.316/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA, julgado em , DJe de ).25/11/2021 29/11/2021

2. "Compete à Justiça Estadual, em ambas as instâncias, processar e
julgar as causas em que for parte o Banco do Brasil S.A" (Súmula 508
/STF).

3. "Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor na fase de
conhecimento da Ação Civil Pública, quando esta se fundar em
responsabilidade contratual, se que haja configuração da mora em
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momento anterior" (REsp 1.361.800/SP, Relator para acórdão Ministro
SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, julgado em , DJe de 21/5/2014

).14/10/2014

4. "É possível a utilização dos índices de correção monetária previstos
na tabela prática do TJSP, quando o título executivo não proibiu sua
adoção, não havendo que se falar em violação à coisa julgada" (AgInt
no AREsp 1.472.432/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de ).10/03/2020 16/03/2020

5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a interposição dos
recursos cabíveis não acarreta a imposição de multa por ato
atentatório à dignidade da justiça ou por litigância de má-fé, pois se
trata de regular exercício do direito de defesa" (AgInt no AREsp
1.882.996/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA
TURMA, julgado em , DJe de ).6/12/2021 9/12/2021

6. Agravo interno provido para conhecer do agravo e, em nova análise,
dar parcial provimento ao recurso especial, a fim de afastar a multa por
ato atentatório à dignidade da justiça.

(AgInt no AREsp n. 2.251.358/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)15/5/2023 22/5/2023

 

O recorrente argumenta que, à diferença desses precedentes desta
Corte superior, sua pretensão recursal de chamamento ao processo dos demais
devedores solidários objetiva não a formação de litisconsórcio passivo necessário
senão a de litisconsórcio facultativo. Ocorre que mesmo quando possam ter os
coobrigados solidários participado da ação de cognição, tendo havido acertamento
do direito também no que lhes diz respeito e, assim, condenação na fase cognitiva,
pode o credor, na fase executiva, limitar o seu pedido de pagamento dos valores
constantes no título executivo a apenas um deles, sem que com isso nenhum dos
coobrigados possa fazer ampliar o polo passivo do cumprimento de sentença. Além
do mais, no caso dos cumprimentos de sentença derivados da ação coletiva
originária que versou sobre os expurgos inflacionários em cédula de crédito rural, o
chamamento ao processo seria de todo modo inadmissível em razão da
incompatibilidade de ritos: enquanto a União Federal e o Banco Central estão
submetidos ao regime de precatórios, o Banco do Brasil segue o regime de
execução comum.

A propósito:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC
INEXISTENTE. INCONFORMISMO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
CRÉDITO RURAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. CHAMAMENTO AO
PROCESSO. PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES. ÔNUS DA
PROVA. PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO.
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1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC, visto que o
Tribunal de origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu
conhecimento, oportunidade em que consignou a prescindibilidade de
chamamento ao processo de liquidação dos outros sujeitos passivos
que constaram na ação coletiva de conhecimento.

2. Mesmo quando possam ter os coobrigados solidários participado da
ação de cognição, tendo havido acertamento do direito também no que
lhes diz respeito e, assim, condenação na fase cognitiva, pode o
credor, na fase executiva, limitar o seu pedido de pagamento dos
valores constantes no título executivo a apenas um deles, sem que
com isso nenhum dos coobrigados possa fazer ampliar o polo passivo

.do cumprimento de sentença

3. Quanto ao ônus da prova, o recurso especial não pode ser
conhecido, pois não houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido. O
reconhecimento de eventual omissão que pudesse justificar o retorno
dos autos à origem ou considerar o prequestionamento ficto (art.

1.025 do CPC) somente seria possível se houvesse fundamentação
adequada e suficiente quanto à ofensa ao art. 1.022 do CPC (antigo
art. 535 do CPC/1973) quanto ao ponto, o que não aconteceu na
espécie.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.650.209/MS, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)30/9/2024 2/10/2024

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. LIQUIDAÇÃO
PROVISÓRIA DE SENTENÇA. SUSPENSÃO DO PROCESSO EM
RAZÃO DO TEMA 1290/STF. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE
ABORDAGEM SOBRE O ÍNDICE DE MARÇO DE 1990 NO
RECURSO. CHAMAMENTO AO PROCESSO. PRESCINDIBILIDADE.
PRECEDENTES.

1. Incabível a suspensão do processo para aguardar a solução do
Tema n. 1.290 do STF se a matéria referente ao índice de correção
monetária, aplicável às cédulas de crédito rural (lastreadas na
caderneta de poupança), no mês de março de 1990, não foi o
enfrentada no acórdão recorrido e tampouco é objeto do recurso
especial.

2. Ainda que tenham os coobrigados solidários participado da ação de
cognição, pode o credor, na fase executiva, limitar o seu pedido de
pagamento dos valores constantes no título executivo a apenas um
deles, sem que com isso nenhum dos coobrigados possa fazer ampliar
o polo passivo do cumprimento de sentença.

3. "De outro lado, mesmo que fosse viável o chamamento na fase
executiva, neste processo isso não seria admitido, porquanto inexiste
a identidade de ritos. Ou seja, enquanto a União e o BACEN estão
submetidos ao regime de precatórios, o Banco do Brasil segue o
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regime de execução comum. Portanto, inviável deferir o chamamento
ao processo também pela incompatibilidade de ritos que seriam

(AgInt no AREsp n. 2.076.758/DF, relatora Ministra Nancyadotados" 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de ).10/4/2023

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.434.032/RS, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024

 

Em que pese o nosso modelo sincrético de processo, a melhor
processualística indica que a fase de liquidação é uma fase eventual do processo e
não mero prolongamento da fase cognitiva. A doutrina leciona que o chamamento ao
processo é um fenômeno exclusivo do processo ou fase de conhecimento, sendo
incompatível com o executivo justamente porque visa sempre à obtenção de
condenação do terceiro em um capítulo da sentença — o que só se viabiliza no
processo cognitivo, âmbito próprio ao instituto.

Quanto à pretensão de suspensão do processo em razão do Tema
1290 do Supremo Tribunal Federal, verifica-se que o tema diz respeito ao critério de
reajuste das cédulas de crédito rural no mês de março de 1990, o qual não guarda
conexão temática com o objeto da pretensão recursal, qual seja a admissibilidade de
chamamento ao processo de codevedores solidários na fase de liquidação de
sentença.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
especial.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.871.968 / RS
Número Registro: 2025/0071232-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50063047120174047117 50287934020224040000 940085141

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : ALISSON DOS SANTOS CAPPELLARI - RS046946

FLAVIO RESMINI FILHO - RS064905
AGRAVADO : ADAO GARCIA DA SILVA
ADVOGADA : LIZANDREA ANTONINI KOENIG - RS026050
INTERES. : IVANOR IVO BERNARDI

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do12/08/2025 18/08/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 18 de agosto de 2025
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